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3.2.0.   Recompensa  
 
3.2.1.  Elogio 

 
Louvo os Soldados PM Mat. 13760-0/TRE, Carlos José Dias de Santana, 

Mat. 920251-0/TRE, Raimundo Lino Pereira e Mat. 910484-4/CIOE, Eudes Batista 
de Oliveira,  por haverem, no dia 08 MAI 03, quando solicitados por um porteiro de 
edifico, frustrado um assalto a Sra. Marta Maria Carneiro de Albuquerque, após 
troca de tiros com os dois meliantes, sendo um deles fugitivo da Penitenciária Agro-
industrial São João, o qual foi alvejado no ombro e portava 01 (um) Revólver 
Taurus, Cal. 38, n° 11553229, e o outro de menor idade, e recuperado o veículo 
Pólo, placa KIW 2067, de propriedade da mencionada vítima. 
 

Os envolvidos foram encaminhados para a Delegacia de Polícia do 
Espinheiro e à DPCA, onde foram adotadas as medidas cabíveis para autuação em 
flagrante delito do fugitivo de maior idade e auto de apreensão por ato infracional 
para o adolescente, respectivamente.  
 

Policiais militares abnegados e conscientes de seus deveres operacionais 
demonstraram ser possuidores de um auto grau de compromisso com o juramento de 
proteger a sociedade, atendendo ao clamor da sociedade pernambucana por 
segurança. 
 

É,  pois,  por um dever de justiça e reconhecimento, conclamando aos 
que fazem parte desta Corporação a tomarem como referência o exemplo desses 
policiais militares, que este Comando Geral lhes consigna o presente elogio. 
(Individual).  
 
 
 

 
a)  WELDON RODRIGUES NOGUEIRA  

Cel PM Comandante Geral 
 
 

C O N F E R E:  
 

 
 
 
 

 
 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
 

POLÍCIA MILITAR 
 

 
 

QUARTEL DO COMANDO GERAL  
 

RECIFE, 05 DE JUNHO DE 2003 
 

Boletim  Geral   
                                         

Nº A 1.0.00.0 103 
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  Para conhecimento desta PM e devida 
execução, publico o seguinte: 
 

1ª   P A R T E  
 
I - Serviços Diários   
 
Para o dia   06  -  (SEXTA-FEIRA) 
 
DIA   AO   QCG    
 
COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES  
 
DO CPRM  - A Cargo do   CPRM 
 
DO CPI  - A Cargo do   CPI 
 

Oficial de Dia  - Ten Jaime  4ª EMG   
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 
 

2ª  P A R T E 
 

II – Instrução 
 
1.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 

 
Nº 442, de 26 MAI 2003 
 

 
EMENTA: Licenciamento à Pedido e Exclusão do 1º Ano do 

Curso de Formação de Oficiais PM/2003 
 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 

Incisos I, III e letra “g” do Inciso XV, do Art. 101, do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado pelo Decreto Estadual n.º 17.589, de 16 JUN 94 e considerando o que 
dispõe o Inciso II   do Art. 36 do  Regulamento da Academia de Polícia Militar do 
Paudalho (RAPMP), aprovado pelo Decreto nº 5.634, de 1º MAR 79, modificado 
pelos Decretos nº 6.375, de 08 ABR 80, nº 7.375, de 07 AGO 81, nº 8.896, de 25 
OUT 83, nº 11.692, de 31 JUL 86, nº  14.820, de 20 FEV 91, nº 19.951, de 18 AGO 
97 e nº 20.006, de 12 SET 97, c/c a letra “j”, Inciso IV do Art. 49, Inciso V do Art. 
85 e Inciso I do Art. 109 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos policiais 
Militares do Estado de Pernambuco), 
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zido ao Presídio local, conforme determinação daquela autoridade. Comunicou ainda 
que aquele Comando iria entrar em contato com a magistrada, para solicitar que o 
miliciano fosse encaminhado ao CREED, entretanto, por vontade do próprio militar 
em permanecer naquele Presídio, em virtude da proximidade da família, não foi 
mantido contato com a Juíza. (Nota nº 147/2003/DP-3/SSJD). 

 
 

2.10.0.  Recebimento de Documento - Certidão  
 
 
O Comandante do 16º BPM encaminhou à Diretoria de Pessoal desta 

PMPE, por meio do Of. nº 182/1ª Seção, de 19 MAR 2003, cópias da Certidão 
oriunda do Juízo de Direito da 6ª Vara Criminal da Comarca do Recife-PE, datada 
de 09 JAN 96, subscrita por Hertânia Leite Dantas – Chefe de Secretaria, a qual 
revendo o arquivo daquele Ofício, dele consta o Processo Crime nº 00194026938-5, 
no qual o 3º Sgt PM Mat. 30889-4/16º BPM, Josenildo Macedo da Silva, foi 
denunciado como incurso nas penas do Art. 129, caput., c/c o Art. 29 do Código 
Penal, acusado de haver produzido ferimentos na pessoa de José Alexandre Dias da 
Silva, ocorrido no dia 16 JUN 94, no Alto José do Pinho, Casa Amarela, nesta 
Cidade. Certificou ainda que o denunciado foi identificado por meio do Boletim 
Individual nº 068/94, expedido pela 5ª Delegacia de Polícia da Capital. Finalmente, 
certificou que o aludido processo decorreu os seus trâmites legais e, por sentença do 
Juiz de Direito daquela Vara datado de 03 de janeiro daquele ano, foi decretada 
extinta a punibilidade do Acusado, com respaldo no Art. 107, Inciso V do Código 
Penal Brasileiro, cuja sentença transitou em julgado. (Nota nº 141/2003/DP-
3/SSJD). 

 
 

3.0.0.   DISCIPLINA 
 
3.1.0.  Conselho de Disciplina 
 
3.1.1.  Início dos Trabalhos - Comunicação 

 
 
Comunicou o Cap PM Josué Lima Damascena – Presidente do Conselho 

de Disciplina, por meio do Ofício nº 002/CD nº 035/3ª CPDPM, de 19 MAI 2003, 
que nessa data, na sala da 3ª CPDPM, no prédio anexo a Corregedoria Geral, iniciou 
os trabalhos do Conselho de Disciplina instaurado por força da Portaria CG nº 331, 
de 30 ABR 2003, publicada no BG nº 081, de 06 MAI  2003, e distribuída àquela 
Comissão pela Portaria nº 301/Cor.Ger./SDS, de 14 MAI 2003, publicada no Diário 
Oficial nº 091, deste Estado, na data de 16 MAI  2003, nas quais, foram submetidos 
o Subtenente RRPM  Alberto José Barbosa Gusmão e o Sgt RRPM  Severino Souza 
de Oliveira, pelos fatos constantes nas referidas portarias. (Nota nº 144/2003/DP-
3/SSJD). 
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2.8.0.   Comunicação 
 

Comunicou o Dr. Edílson Rodrigues Moura – Juiz de Direito da 
Comarca de Floresta-PE, por meio do Of. nº 237, de 08 MAI 2003, que o Processo 
nº 6660/01, infração ao Art. 351, § 3º, c/c o Art. 18, Inciso  II, todos do CP, onde 
consta como réus os policiais militares: 2º Sgt PM Mat. 29559-0/14º BPM,  Edílson 
dos Santos Silva, filho de Francisco Pereira da Silva e de Antônia Briano dos Santos 
Silva; Sd PM Mat. 18091-2/3º BPM, Manoel Pereira dos Santos Filho, filho de 
Manoel Pereira dos Santos e de Ana Nunes de Lima, encontram-se suspensos pelo 
prazo de 02 (dois) anos, conforme regra do Art. 89, da Lei nº 9.099/95. (Nota nº 
139/2003/DP-3/SSJD). 

 

Comunicou o Dr. Roldão Joaquim dos Santos – Conselheiro e Presidente 
do Tribunal de Contas do Estado, por meio do Of. nº 0213, de 11 MAI 2003, que em 
atendimento ao disposto no Of. nº 084/AESPGAB-SDS, de 07 MAR 2003, informou 
que foi solicitado a devolução do Mandado de Prisão nº 2003.0125.000381, 
expedido pela 1ª Vara do Júri da Comarca do Recife-PE, contra o Sd PM Mat. 
21441-5/à disp. da SDS,  Aluísio Carneiro da Silva, filho de Luiz Carneiro da Silva e 
de Maria de Lourdes do Nascimento Silva, nos autos do Processo-Crime nº 
1994.015091-4, tendo em vista a revogação da prisão preventiva por aquele Juízo, 
conforme noticia anexa cópia do Ofício nº 2003.0125.000425-1ª VJ, endereçado ao 
Comandante Geral da Polícia Militar de Permanbuco. (Nota nº 140/2003/DP-
3/SSJD). 

 

Comunicou o Comandante do BPRp, por meio do Of. nº 091/Sec., de 31 
MAR 2003, que deu cumprimento ao Mandado de Prisão nº 2003.0682.000364, 
expedido pelo Juiz de Direito da Primeira Vara Criminal da Comarca de Jaboatão 
dos Guararapes em desfavor do Sd PM Mat. 24041-9/BPRp,  Zaldo Vicente Ferreira, 
e que o miliciano encontra-se recolhido naquela OME por determinação daquele 
Juízo. (Nota nº 143/2003/DP-3/SSJD). 

 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 1047, de 06 MAI 

2003, que o recluso daquele Centro de Reeducação da PMPE, Sd PM Mat. 910715-
0/1º BPM, Erique Alexandre dos Santos Ribeiro, o qual encontra-se à disposição do 
Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Igarassu-PE, respondendo ao 
Processo-Crime nº 706/96, teve decretada naquela data, em seu desfavor a Prisão 
Preventiva nos autos do Processo-Crime nº 0317/01, como incurso no Art. 157, § 2º, 
Inciso I do CPB, por Cláudio Avelino de Andrade – Juiz de Direito da Vara 
Criminal. (Nota nº 146/2003/DP-3/SSJD). 

 
2.9.0.   Mandado de Prisão - Comunicação 

  
Comunicou o Comandante do 10º BPM, por meio do Of. nº 171/Sec., de 

07 MAI 2003, que recebeu o Mandado de Prisão, expedido por Maria do Rosário 
Pimentel – Juíza de Direito da 1ª Vara Criminal de Vitória de Santo Antão-PE, em 
desfavor do Sd RRPM Luiz Sabino da Costa, o qual ao saber do referido mandado, 
apresentou-se voluntariamente à Sede da 2ª CPM/10ºBPM em Vitória, sendo condu- 
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R E S O L V E: 
 
I – Licenciar à pedido, das fileiras desta Corporação e consequentemente 

excluí-lo  do 1º Ano do Curso de Formação de Oficiais Policiais Militares, ora em 
funcionamento na Academia de Polícia Militar do Paudalho, o Aluno-Oficial PM 
Mat. 102125-7, RG nº 45.827, Delônix Costa Vasconcelos, em razão do deferimento 
exarado por este Comando Geral em seu requerimento, publicado no BG nº 062, de 
03 ABR 2003, no qual alega haver sido aprovado no concurso ao Curso de 
Formação de Oficiais da PMPB, tendo como amparo legal o que dispõe o  Inciso II  
do Art. 36 do  Regulamento da Academia de Polícia Militar do Paudalho (RAPMP), 
aprovado pelo Decreto nº 5.634, de 1º MAR 79, modificado pelos Decretos nº 6.375, 
de 08 ABR 80,  nº 7.375, de 07 AGO 81, nº 8.896, de 25 OUT 83, nº 11.692, de 31 
JUL 86, nº  14.820, de 20 FEV 91, nº 19.951, de 18 AGO 97 e nº 20.006, de 12 SET 
97, c/c a letra “j”, Inciso IV do Art. 49, Inciso V do Art. 85 e Inciso I do Art. 109 da 
Lei n.º 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos policiais Militares do Estado de 
Pernambuco). 

 
II – Determinar à  Diretoria de Pessoal que adote as providências 

administrativas de praxe; e 
 
III - Contar os efeitos da presente Portaria a partir do dia 03 ABR 2003. 

 
--oo(0)oo-- 

                                          
Nº 443, de 26 MAI 2003 
 

EMENTA:  Exclusão de Aluno-Oficial PM do 1º Ano do Curso de 
Formação de Oficiais PM/2003   

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 

Incisos I, III e letra “g” do Inciso XV, do Art. 101 do Regulamento Geral da PMPE, 
aprovado pelo Decreto Estadual n.º 17.589, de 16 JUN 94 e considerando o que 
dispõe o Inciso II e § 1º  do Art. 36 do  Regulamento da Academia de Polícia Militar 
do Paudalho (RAPMP), aprovado pelo Decreto nº 5.634, de 1º MAR 79, modificado 
pelos Decretos nº 6.375, de 08 ABR 80,  nº 7.375, de 07 AGO 81, nº 8.896, de 25 
OUT 83, nº 11.692, de 31 JUL 86, nº  14.820, de 20 FEV 91, nº 19.951, de 18 AGO 
97 e nº 20.006, de 12 SET 97, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Excluir, à pedido, do 1º Ano do Curso de Formação de Oficiais 

Policiais Militares, ora em funcionamento na Academia de Polícia Militar do 
Paudalho, o Aluno-Oficial PM Mat. nº 980344-0, RG nº 43.999, Gilberto Simões da 
Silva,  oriundo do Corpo de Tropa desta PMPE, na qualidade de Soldado PM, em 
razão do deferimento exarado por este Comando Geral em seu requerimento, no qual  
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alega motivos inteiramente pessoais e tendo como amparo legal o que dispõe o  
Inciso II e § 1º  do Art. 36 do  Regulamento da Academia de Polícia Militar do 
Paudalho (RAPMP), aprovado pelo Decreto nº 5.634, de 1º MAR 79, modificado 
pelos Decretos nº 6.375, de 08 ABR 80,  nº 7.375, de 07 AGO 81, nº 8.896, de 25 
OUT 83, nº 11.692, de 31 JUL 86, nº  14.820, de 20 FEV 91, nº 19.951, de 18 AGO 
97 e nº 20.006, de 12 SET 97, 

 
II – Determinar que a Diretoria de Ensino, Instrução e Pesquisa apresente 

o policial militar em apreço à Diretoria de Pessoal;  
 
III – Determinar à  Diretoria de Pessoal que quando da apresentação do 

supramencionado Soldado PM, este retorne a sua OME de origem, adotando-se as 
providências administrativas de praxe; e 

 
IV - Contar os efeitos da presente Portaria a partir da data de sua  

publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 444, de 26 MAI 2003 
 

EMENTA: Rematrícula de civil no 1º Ano do Curso de   
Formação de Oficiais  

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos 

Incisos I, III e letra “g” do Inciso XV, do Art. 101, do Reg ulamento Geral da PMPE, 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUN 94, considerando o que 
dispõem os  Artigos 37, 38 e 39 (Das condições para a rematrícula) do  Regulamento 
da Academia de Polícia Militar do Paudalho (RAPMP), aprovado pelo Decreto nº 
5.634, de 1º MAR 79, modificado pelos Decretos nº 6.375, de 08 ABR 80,  nº 7.375, 
de 07 AGO 81, nº 8.896, de 25 OUT 83, nº 11.692, de 31 JUL 86, nº  14.820, de 20 
FEV 91, nº 19.951, de 18 AGO 97 e nº 20.006, de 12 SET 97, e considerando 
finalmente o resultado do Processo de Rematrícula no Curso de Formação de 
Oficiais,  publicado no BG nº 066, de 09 ABR 2003, por meio da Nota para Boletim 
Geral nº 033/DEIP/2003, 

 
R E S O L V E: 
 
 I – Rematricular no 1º Ano do Curso de Formação de Oficiais Policiais 

Militares, ora em funcionamento na Academia de Polícia Militar do Paudalho, a 
Srta. Marina Wanderley de Carvalho, filha de Abelardo de Carvalho Cerqueira e 
Debora Vieira Vanderlei de Carvalho, solteira, natural de Bom Conselho-PE, 
nascida em 14 NOV 79, CPF n.º 008.070.884-63, Título Eleitoral n.º 500476308-92, 
Zona 61, Seção 12-PE, a qual retomará a Mat.  101.089-1 e o  RG nº 45.812,  em 
razão do resultado do Processo de Rematrícula no Curso de Formação de Oficiais,  
publicado no BG nº 066, de 09 ABR 2003, por meio da Nota para Boletim  Geral  nº  
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O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, encaminhou a este 
Comando Geral, por meio do Of. nº 592/Gab/Cor.Ger.,  de 24 ABR  2003, cópia da 
Denúncia nº/Distriguição 2002.011.564-2, de 19 DEZ 2002, oriundo do Ministério 
Público do Estado de Pernambuco/Procuradoria Geral de Justiça – 1ª Promotoria de 
Justiça Criminal da Comarca de Jaboatão dos Guararapes-PE – Vara Privativa do 
Júri,  em que foi denunciado o Sd PM Mat. 940390-6/BPRp, Edjair Vasconcelos da 
Silva, incurso nas penas do Art. 121, § 2º, Incisos II e IV, c/c o Art. 29, todos do 
Código Penal Brasileiro, com as considerações do Art. 1º, Inciso I, da Lei nº 
8.072/90 (Crimes Hediondos) . Ao tempo que solicita as providências para fins do 
Art. 2º, Inciso I,  alíneas “b” e “c”, do Decreto Estadual nº 3.639/75.  

 

O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, encaminhou a este 
Comando Geral, por meio do Of. nº 594/Gab/Cor.Ger.,  de 24 ABR  2003, cópia da 
Denúncia,  de 13 FEV 2003, oriundo do Ministério Público do Estado de 
Pernambuco/4ª Promotoria de Justiça Criminal de Caruaru-PE – Vara do Júri,  em 
que foi denunciado o Sd PM Mat. 950341-2/4º BPM, Manoel Pereira Ferreira, 
incurso nas penas do Art. 121, § 2º, Inciso IV (duas vezes) e Art. 121, § 2º, Inciso 
IV, c/c o Art. 14, Inciso II, todos do Código Penal. Ao tempo que solicita as 
providências para fins do Art. 2º, Inciso I,  alíneas “b” e “c”, do Decreto Estadual nº  
3.639/75. 

 

O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, encaminhou a este 
Comando Geral, por meio do Of. nº 605/Gab/Cor.Ger.,  de 25 ABR  2003, cópia da 
Denúncia,  de 07 MAR 2003, oriundo do Ministério Público do Estado de 
Pernambuco/1ª Promotoria de Justiça de Belo Jardim-PE,  em que foi denunciado o 
Sd PM Mat. 26009-6/15º BPM, Antônio Juílames de Oliveira Ribeiro, incurso nas 
penas do Art. 121, § 2º, Incisos II e IV, do Código Penal Brasileiro, c/c o Art. 1º 
Inciso I, da Lei nº 8.072/90. Ao tempo que solicita as providências para fins do Art. 
2º, Inciso I,  alíneas “b” e “c”, do Decreto Estadual nº 3.639/75. (Nota nº 
125/2003/DP-3/SSJD). 

 

2.7.0.   Recebimento de Documento 
 

O Assessor Especial - DEAJA, remeteu à Diretoria de Pessoal o Of. nº 
1597/PC, de 30 OUT 2002, oriundo da Procuradoria Geral do Estado, subscrito por 
André de Albuquerque Garcia – Procurador Chefe Adjunto do Contencioso, o qual 
em apenso encaminhou cópia da Decisão Terminativa – Primeiro Grupo de Câmaras 
Cíveis, proferido nos autos do MS nº 81.170-5 (Of. nº 311/GDBB, de 16 OUT 02), 
em que figura como autor: Sd PM Mat. 13609-3/16º BPM, Ednaldo Pereira Pinto e 
Outros; como impetrado: Comandante Geral da PMPE; Relator: Des. Bartolomeu 
Bueno, em que foi homologado, nos termos do Art. 267, VIII do Código de Processo 
Civil, c/c o Art. 74, XIII, do Regulamento Interno do Tribunal de Justiça de 
Pernambuco, o pedido de desistência formulado por um dos Impetrantes, Sd PM 
Mat. 30476-0/11º BPM, Severino Luiz de Santana, às fls. 86/88 dos autos do 
Mandado de Segurança nº 81.170-5, impetrado por Ednaldo Pereira e Outros, através 
de advogado com poderes especiais para tal finalidade consoante instrumento 
procuratório de fls. 47 dos autos, e que a presente ação terá sua continuidade normal 
com relação aos demais Impetrantes. (Nota nº 134/2003/DP-3/SSJD). 
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Crime nº 226.2000.002697-4, incurso nas penas do Art. 150, § 1º e Art. 163 do 
Código Penal, foi julgado por sentença prolatada por aquele Juízo em, 28 ABR 2000, 
sendo extinta a punibilidade do mesmo, tendo a referida decisão transitado em 
julgado, conforme cópia da certidão de fls. 42. (Nota nº 135/2003/DP-3/SSJD). 

 

2.5.0.   Absolvição – Comunicação 
 

Comunicou o Dr. João Guido Tenório de Albuquerque – Juiz de Direito 
da 1ª Vara Criminal da Comarca de Olinda-PE, por meio do Ofício nº 
2003.0241.000619, de 25 FEV 2003, que o Sd PM Mat. 931001-0/1º BPM,  Aurélio 
da Rocha Calado (Id. 41.623/PMPE), filho de José Valdeci da Rocha Calado e de 
Valdinete da Rocha Calado, acusado no Processo-Crime nº 226.2000.005932-5, 
incurso nas penas do Art. 302 da Lei nº 9.503/97, foi julgado por sentença prolatada 
por aquele Juízo em 20 DEZ 2002, sendo absolvido o mesmo, tendo a referida 
decisão transitada em julgado, conforme cópia da certidão de fls. 136. (Nota nº 
136/2003/DP-3/SSJD). 

 
2.6.0.   Remessa de Documento - Denúncia 

 
O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, encaminhou a este 

Comando Geral, por meio do Of. nº 532/Gab/Cor.Ger.,  de 22 ABR 2003, cópia do 
Of. nº 064, de 04 ABR 2003,  oriundo do Ministério Público do Estado de 
Pernambuco/Promotoria de Justiça da Comarca de Nazaré da Mata,  o  qual  encami- 
nhou a denúncia contra o Sd PM Mat. 29488-8/2º BPM,  Paulo José da Silva, dando-
o como incurso nas penas do Art. 121, § 2º, Incisos I e IV, c/c o Art. 69, c/c o Art. 
121, § 2º, Incisos I e IV, c/c o Art. 14, Inciso II, todos do CPB, vigente c/c o Art. 1º, 
I, da Lei nº 8.072/90, c/c a Lei nº 8.930/94. Ao tempo que solicita as providências 
necessárias para fins do Art. 2º, Inciso I, alíneas “b” e “c”, do Decreto Estadual nº 
3.639/75. 

  

O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, encaminhou a este 
Comando Geral, por meio do Of. nº 552/Gab/Cor.Ger.,  de 23 ABR 2003, cópia da 
Denúncia, datada de 18 JUN 2001,  oriundo do Ministério Público do Estado de 
Pernambuco/Promotoria de Justiça de Paudalho-PE, em que foi denunciado o Sd PM  
Mat. 30639-8/BPGd, Agnaldo Pinheiro de Lacerda, incurso nas penas dos Artigos 
329 e 331, c/c o Art. 29 do CPB, bem como da Sentença Condenatória (Proc. 
1.836/98). Ao tempo que solicita as providências para fins do Art. 2º, Inciso I, 
alíneas “a” e “c”, do Decreto Estadual nº 3.639/75.  

 

O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, encaminhou a este 
Comando Geral, por meio do Ofício nº 562/Gab/Cor.Ger.,  de 23 ABR 2003, cópia 
da Denúncia nº 504/2001, de 16 MAR 2001, oriundo do Ministério Público do 
Estado de Pernambuco/Procuradoria Geral de Justiça – Central de Inquéritos, 
referente ao Inquérito Policial Militar nº 00 (Port. 5120/001),  em que foi denunciado 
o Sd PM Mat. 27511-5/13º BPM, Luiz Pereira de Souza Neto, incurso nas penas do 
Art. 155, do Código Penal Militar (Lei nº 1.001/69). Ao tempo que solicita as 
providências para fins do Art. 2º, Inciso I,  alínea “b”, do Decreto Estadual nº 
3.639/75. 
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033/DEIP/2003, tendo como amparo legal o que dispõe o  Artigos 37, 38 e 39 (Das 
condições para a rematrícula) do  Regulamento da Academia de Polícia Militar do 
Paudalho (RAPMP), aprovado pelo Decreto nº 5.634, de 1º MAR 79, modificado 
pelos Decretos nº 6.375, de 08 ABR 80,  nº 7.375, de 07 AGO 81, nº 8.896, de 25 
OUT 83, nº 11.692, de 31 JUL 86, nº  14.820, de 20 FEV 91, nº 19.951, de 18 AGO 
97 e nº 20.006, de 12 SET 97. 

 
II – A Srta. Marina Wanderley de Carvalho, foi matriculada no 

CFO/2002, condicionalmente, em cumprimento a liminar em Mandado de Segurança 
n.º 0080256-6, situação que permanece com o advento desta rematrícula em razão de 
não haver uma sentença terminativa proferida pelo Poder Judiciário, sobre o caso em 
tela;  

 
III - Determinar à  Diretoria de Pessoal e à Diretoria de Finanças que  

adotem as providências administrativas pertinentes ao caso em particular; e 
 
IV - Contar os efeitos da presente Portaria a partir do dia 02 ABR 2003. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 462, de 29 MAI 2003 
 

EMENTA:  Designa  Comissão  para  realização da  Seleção   
Interna ao  Curso  de  Aperfeiçoamento  de  Sar-
gentos (CAS-PM/2003), e dá outras providências 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

item I do Art. 101 do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 
17.589, de 16 JUN 94, considerando a necessidade de convocar Segundos Sargentos 
para participarem da Seleção Interna ao Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos 
(CAS- PM/2003), 

 
R E S O L V E: 
 
I – Determinar que sejam adotadas na Corporação as providências 

necessárias à realização da Seleção supracitada; 
 
II – Designar o Cel PM Mat. 1300-6, José Edson de Moura Morais, 

como Fiscal do Comando Geral no aludido processo seletivo; 
 
III – Criar as Comissões a seguir relacionadas, dando-lhes as respectivas 

atribuições: 
 

COMISSÃO COORDENADORA 
 
- Ten-Cel PM Mat.1607-1, Gilberto Rodrigues Castro 
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- Maj PM Mat. 1721-3, Geovane Teotônio de Melo 
- Cap PM Mat. 01875-9, Maria José Ferreira Viana 
- Cap PM Mat. 2043-5, Demétrio José Soares de Lima 

  
A essa Comissão compete: elaborar a Portaria que regula a Seleção 

segundo critérios estabelecidos pelo Comando da Corporação; acompanhar a 
realização dos demais exames, apoiando a DS, o CEFD e a 2ª EM, coordenar a 
equipe de digitadores e adotar todas as  providências que se fizerem necessárias, até 
o término do processo seletivo. 

 
COMISSÃO AUXILIAR 
 
- 2º Sgt PM Mat. 31549-4, Emanuel Gilmar de Matos Leão 
- 2º Sgt PM Mat. 28735-0, Wlademir Eirivam do Nascimento 
- Sd PM Mat. 19996-6, José Luiz de Oliveira 
- FC  Mat. 967-9, Creusa Camilo Guerra 

 
A essa Comissão compete: o controle da documentação inerente à 

realização da referida Seleção, operar nos terminais de computadores, digitando e 
conferindo dados pessoais dos candidatos, bem como os resultados de cada etapa da 
Seleção; auxiliar a Comissão Coordenadora durante todo o processo exercendo suas 
atividades até a publicação da matrícula. 

 
COMISSÃO PARA EXAME DE SAÚDE 
 
- Ten-Cel PM Mat. 01896-1, Antonio Diniz Cavalcanti Paraiso (Coordenador) 
- Cap PM Mat. 980064-7, Sandrelli Araújo Melo (Traumatologista) 
- 1º Ten PM Mat. 980084-0, Sérgio José Siqueira de Araújo (Cardiologista) 
- 1º Ten PM Mat. 980081-6, Reginaldo A. Barroso de Medeiros (Cardiologista) 
- FC Mat. 0222-4, Maria da Paz Bezerra da Silva (Auxiliar) 

 
 A essa Comissão compete: verificar as condições de saúde dos 

candidatos e selecionar os aptos às fases seguintes, de acordo com as exigências 
contidas no Edital da Seleção Interna publicado através da Portaria do Comando 
Geral nº 364, de 12 MAI 03,  conforme Aditamento ao BG nº 088, de 15 MAI 03, 
bem assim remeter o resultado ao CRESEP. 

 
 
COMISSÃO PARA EXAME DE APTIDÃO FÍSICA 
 
 
- Maj PM Mat. 14656-0, Carlos Augusto Lins de Azevedo 
- Cap PM Mat. 02023-0, Aldo de Albuquerque Souza 
- 1º Sgt  PM Mat. 16857-2, Edson Gomes da Silva 
- 2º Sgt  PM Mat. 23467-0, Edésio Félix da Hora 
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Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 0959, de 23 ABR 

2003, que o Sd PM Mat. 3013-2/4º BPM, Luis Carlos da Silva, foi recolhido aquele 
Centro de Reeducação da PMPE, no dia 16 ABR 2003, por infração ao Art. 121, § 
2º, Inciso II e Art. 121, c/c o Art. 14, Inciso II, do CPB, conforme o Mandado de 
Prisão, expedido por Hydia V. C. de Landim Farias – Juíza de Direito Titular 
Criminal da Comarca dos Palmares-PE. (Nota nº 129/2003/DP-3/SSJD). 

 

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 1138, de 16 MAI  
2003, que o 1º Sgt PM Mat. 17556-0/15º BPM, Inaldo Pereira de Melo Júnior, foi 
recolhido aquele Centro de Reeducação da PMPE, no dia 15 MAI 2003, por força do 
Mandado de Recolhimento, expedido por  Julius Cezar da Costa Lira – Delegado de 
Polícia da Cidade de São Bento do Una-PE, por haver sido autuado em flagrante 
delito, em crime previsto nos Artigos 329 e 331 do Código Penal Brasileiro. (Nota nº 
149/2003/DP-3/SSJD). 

 

2.3.0.   Liberdade do CREED - Comunicação 
 

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 0920, de 22 ABR 
2003, que o recluso daquele Centro de Reeducação da PMPE, Rivaldo Cavalcanti 
Siqueira, teve expedido em seu favor, no dia 08 ABR 2003, Alvará de Soltura, 
expedido por Marília Falcone Gomes – Juíza de Direito da Comarca de Alagoinha-
PE, todavia o mesmo não foi posto em liberdade, por encontrar-se à disposição da 
Justiça Federal. 

 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 0954, de 23 ABR 

2003, que o preso de justiça Sd PM Mat. 910327-9/18º BPM, José Evaristo Irmão, 
foi posto em liberdade, naquela data, por força do Alvará de Soltura, expedido por 
Ildete Veríssimo de Lima, Juíza de Direito da Comarca de Ipojuca-PE. 

 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 1053, de 07 MAI 

2003, que o preso de justiça Sd Reformado da Marinha/Rosivaldo Costa dos Santos, 
foi posto em liberdade, naquela data, por força do Alvará de Soltura, expedido por 
Teodomiro Noronha Cardoso, Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca do 
Paulista-PE.  

 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 1084, de 09 MAI 

2003, que o preso de justiça Sd PM Mat. 26361-3/1º BPTran, Heráclito Francisco da 
Silva, foi posto em liberdade,  no dia 08 MAI 2003, por força do Alvará de Soltura, 
expedido por Manoel Rafael Neto – Presidente da 3ª Câmara do Tribunal de Justiça 
de Pernambuco-PE. (Nota nº 131/2003/DP-3/SSJD). 

 
2.4.0.   Extinção de Punibilidade - Comunicação 

 
Comunicou o Dr. João Guido Tenório de Albuquerque – Juiz de Direito 

da 1ª Vara Criminal da Comarca de Olinda-PE, por meio do Of. nº 583, de 11 DEZ 
2002, que o Sd PM Mat. 14845-8/BPChoque, Osório Rodrigues de Morais, filho de 
Severino José de Morais e de  Juracy  Rodrigues  de  Morais,  acusado  no  Processo- 
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tão dos Guararapes-PE, próximo a sua residência. Comunicou, ainda, que irá 
viabilizar junto à Junta Médica de Saúde a Inspeção de Saúde do miliciano. (Nota nº 
150/2003/DP-3/SSJD). 

 
2.0.0.   JUSTIÇA COMUM   
 
2.1.0.   Condenação – Comunicação 

 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 1018, de 29 ABR 

2003, que o preso de Justiça daquele Centro de Reeducação da PMPE, o Agente de 
Polícia Civil Waldir Melquíades de Lima, foi condenado à pena de 06 (seis) anos de 
Reclusão mais 160 (cento e sessenta) dias-multa, em regime semi-aberto, por 
infração ao Art. 297, c/c o Art. 69 (duas vezes) e o Art. 29 do CPB, nos autos do 
Processo Crime nº 1.2002.025596-0, conforme cópia da Sentença, expedida pelo 
Juízo de Direito da 8ª Vara Criminal da Comarca do Recife-PE. 

 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 1046, de 06 MAI 

2003, que o recluso daquele Centro de Reeducação da PMPE, ex-PM Elzir de Lima 
da Silva, foi condenado à pena de 08 (oito) anos de Reclusão em Regime de Prisão 
Fechado, nos autos do Processo Crime nº 4.317/99, como incurso no Art. 157, § 3º, 
c/c o Art. 29 do CPB e Art. 1º da Lei nº 8.072/90 e XLIII da Constituição 
Federal/88, de acordo com a Carta Guia Definitiva, expedida em 18  MAR 2003, por  
Antônio Carlos do Santos – Juiz de Direito em exercício cumulativa na Comarca de 
Gameleira-PE. 

 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 1092, de 12 MAI 

2003, que o preso de Justiça daquele Centro de Reeducação da PMPE, Sargento da 
Reserva Remunerada da PMPR Cícero Batista dos Santos, foi condenado à pena de 
01 (um) ano e 04 (quatro) meses de Detenção em regime de prisão semi-aberto, nos 
autos do Processo Crime nº 11530/99, como incurso no Art. 10 da Lei nº 9.437/97, 
de acordo com a carta de Guia Definitiva, expedida em 18 FEV 2003, por Cláudio 
Márcio Pereira de Lima – Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de 
Arcoverde/PE. Comunicou, ainda, que o preso em lide não poderá cumprir a pena 
em regime de prisão semi-aberto, tendo em vista haver contra o mesmo Mandado de 
Prisão Preventiva oriundo do Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de 
Arcoverde/PE, referente ao Processo Crime nº 11.633/96. (Nota nº 128/2003/DP-
3/SSJD). 

 

2.2.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação 
 

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 0737, de 02 ABR 
2003, que o Sd PM Mat. 26009-6/15º BPM, Antônio Juílâmes de Oliveira Ribeiro, 
foi recolhido aquele Centro de Reeducação da PMPE, no dia 1º ABR 2003, por 
infração ao Art. 121, § 2º, Incisos II e IV do CPB, c/c o Art. 1º, Inciso I, da Lei nº 8. 
072/90, conforme o Mandado de Prisão Preventiva, expedido por Júlio Cezar Santos 
da Silva – Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de Belo Jardim-PE. 
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A essa Comissão compete: realizar os testes constantes da Portaria do 

Comando Geral nº 364, de 12 MAI 03, publicada no Aditamento ao BG nº 088, de 
15 MAI 03, que regula a Seleção Interna, bem assim remeter os resultados ao 
CRESEP, dentro do prazo previsto no calendário de atividade da referida Seleção. 

 
IV – Determinar que as pessoas alheias aos trabalhos não tenham acesso 

aos locais reservados aos exames, durante a sua realização. 
 

3ª  P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos  
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 
 
1.1.0.   Requerimentos  Despachados 

 
Maj PM Mat. 1557-1/12º BPM, Adalberto Carvalho de Souza - 

Pagamento da estabilidade financeira da Gratificação de Serviço Extraordinário, 
devido ter assegurado o direito por ter percebido a mesma por 07 (sete) anos 
intercalados, bem como a substituição da mesma pelo de cargo comissionado 
exercício de Diretor Executivo Técnico Operacional, Símbolo CCS-3: - Indeferido,  
conforme o  Parecer nº 075, de 1º MAR 2002, exarado pela Procuradoria Geral 
do Estado (PGE). (Nota nº 346/2003/DP-3/SSD). 

 
Cap PM Mat. 2065-6/DP, Gustavo Henrique de Barros Fulgêncio – 

Continuidade de mais 02 (dois) anos de  Licença sem vencimentos para tratar de 
Interesse Particular (LTIP), a/c de 08 MAR 2003, para gozo em trânsito dentro e fora 
do território nacional: - Deferido, conforme preconiza o Art. 64 e §§ 1º e 2º do 
Art.  66 c/c a Portaria do Comando Geral nº 228, de 04 ABR 2003, publicada no 
SUNOR nº 018, de 08 ABR 2003, bem como as informações fornecidas pela  
SSJD e DP-1. (Nota nº 313/2003/DP-3/SSD). 

 
1.2.0.   Licença Especial - Apresentação 

 
Apresentou-se, no dia 09 MAI 2003, por conclusão de 06 (seis) meses de 

Licença Especial, referente ao 2º Decênio de efetivo serviço prestado à Corporação, 
o Maj PM Mat. 1747-7/Ad. à DP, Alberto Jorge do Nascimento Feitosa. (Nota nº 
002/2003/DP-6). 

 
2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 

 
O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou o seguinte ato: 
 
Nº 2002 - Prorrogar a cessão ao órgão a seguir, de acordo com o Decreto 

nº 25.261 de 28 MAI 2003, com ônus para o órgão de origem, mediante 
ressarcimento, até 31 DEZ 2003: 
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Assembléia Legislativa de Pernambuco 
Nome Matr. Origem Destino 
Idalcio Rodrigues da Silva Filho 27.98011-1 PMPE Assistência Militar 
 

(Transcrito do DO  nº 100, de 29 MAI  03). 
 
3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO 

 
Este Comando Geral recebeu o seguinte ofício: 
 
“MP – V CONGRESSO ESTADUAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE 

PERNAMBUCO -  Of. nº 298 – Recife, 27 MAI 2003 – Cumprimento V. Exa., ao 
tempo em que agradeço a cessão do 1º Ten PM Mat. 930036-8, Luís Cláudio de 
Brito, dos Segundos Sargentos PM Mat. 940790-1, Clóvis Pereira da Silva Filho e 
Mat. 28655-9, Jailton Antônio de Souza, da 3º Sgt PM Mat. 950231-9, Patrícia 
Epifânia da Silva, da Al CFS PM Mat. 26743-0, Lúcia Helena Salvino da Silva e dos  
Soldados PM Mat. 910062-8, Cícero Batista da Silva e Mat. 990222-8, Cléber de 
Barros Lopes, que integraram a equipe de recepção, apoio e translado dos 
Procuradores-Gerais, Corregedores-Gerais e Presidentes de Associações do 
Ministério Público de todo o Brasil, participantes do ‘V Congresso Estadual do 
Ministério Público de Pernambuco’, realizado entre os dias 11 a 14 MAI 2003, no 
Summerville Beach Resor’, Município de Ipojuca/PE, fazendo-se necessário 
ressaltar a maneira atenciosa e  profissional com que os mesmos se conduziram, 
razão pela qual solicito o registro, nas respectivas fichas funcionais, destas 
manifestações elogiosas da Comissão Organizadora do evento, integrada pela 
Associação do Ministério Público – AMPPE, Instituto do Ministério Público de 
Pernambuco – IMPPE e Escola Superior do Ministério Público.  Sem mais para o 
momento, renovo a V. Exa. protestos de elevada estima e consideração. 
Atenciosamente – Valdir Barbosa Júnior – Presidente da AMPPE”.  

 

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 
 

4.1.0.   Da Diretoria de Pessoal do Estado 
 

Nº 296 de 07 FEV 2002 
 
A Diretora de Pessoal do Estado, no uso de suas atribuições, tendo em 

vista a delegação contida no Ato nº 3008, de 05 SET 2000, atendendo ao que foi 
requerido no Processo nº 8.2001.11.00659.3, 

 
 R E S O L V E :   
 
 Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada, a/c de 07 JUN 2001, 

nos termos dos Art. 88, Inciso I e Art. 89, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, o 1º Sgt 
PM  Mat. 12.081-2, Paulo Roberto Pires da Silva Lima, com os proventos integrais, 
com base no Soldo de 1º Sgt  PM, conforme Parágrafo Único, do Art. 89, e a 
incorporação das gratificações previstas nos Incisos I,II,III, IV e V do Art. 90, todos  
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aquele Centro de Reeducação da PMPE, no dia 16 MAI 2003, por haver sido 
autuado em Flagrante Delito, em infringência aos Artigos 223 e 301 do CPM, 
conforme o contido no Of. nº 004/2003/AFD, expedido pelo Ten PM Carlos 
Eduardo Gomes de Sá – Presidente do Auto de Flagrante Delito, ficando o referido 
recluso à disposição da Auditoria da Justiça Militar Estadual. (Nota nº 148/2003/DP-
3/SSJD). 

 
1.6.0.  Liberdade do CREED - Comunicação 

 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 0809, de 23 ABR 

2003, que o Sd PM Mat. 20853-1/15º BPM, Severino Alves Cabral, foi posto em 
liberdade, no dia 08 ABR 2003, por força do Alvará de Soltura nº 
001.2003.0136.1120, expedido por Sandra de Arruda Beltrão – Juíza Auditora da 
Justiça Militar Estadual. 

 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 0908, de 19 ABR  

2003, que o Sd PM Mat. 16615-8/8º BPM, Célio Araújo Quezado, foi posto em 
liberdade, no dia 16 ABR 2003, por força do Alvará de Soltura nº 
001.2003.0136.1281, expedido por Sandra de Arruda Beltrão – Juíza Auditora da 
Justiça Militar Estadual. 

 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 0904, de 19 ABR 

2003, que o Sd PM Mat. 25926-8/BPGd, Jean Carlos Galdino dos Santos, foi posto 
em liberdade, no dia 16 ABR 2003, por força do Alvará de Soltura nº 
001.2003.0136.1253, expedido por Sandra de Arruda Beltrão – Juíza Auditora da 
Justiça Militar Estadual. 

 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 0950, de 23 ABR 

2003, que os presos de Justiça: Al CFC PM Mat. 12445-1/CASIS,  Josias Félix da 
Silva e Sd PM Mat. 20187-1/CASIS, José Mário de Ramalho, foram postos em 
liberdade, no dia 22 ABR 2003, por força dos Alvarás de Soltura nº 
001.2003.0136.1295 e 1296, expedidos por Sandra de Arruda Beltrão – Juíza 
Auditora da Justiça Militar Estadual. 

 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 0962, de 24 ABR 

2003, que o Sd PM Mat. 21530-9/18º BPM, Mauro da Silva Félix, foi posto em 
liberdade, no dia 23 ABR 2003, por força do Alvará de Soltura nº 
001.2003.0136.1359, expedido por Sandra de Arruda Beltrão – Juíza Auditora da 
Justiça Militar Estadual. (Nota nº 132/2003/DP-3/SSJD). 

 
1.7.0.   Captura de Desertor - Comunicação 

 
Comunicou o Comandante do 10º BPM, por meio do Of. nº 520/1ª 

Seção, de 14 MAI 2003, que o Sd PM Mat. 980551-6/10º BPM, Sérgio Lira da Cruz, 
o qual se encontrava na condição de Desertor, desde o dia 04 ABR 2003, fora 
capturado no dia 14 MAI 2003, por integrantes do 6º BPM, no Município  de  Jaboa- 
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Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Of. no 

2003.0136.1543/GJ/AJME, de 06 MAI 2003, que em, 12 MAR 2003, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo no 001.2003.000601-6/Dist. 6.069, contra o 
Acusado Sd PM Mat. 20573-7/18º BPM, Luiz Carlos da Silva, dando-o como 
incurso nas sanções penais do Art. 187 do Código Penal Militar. (Nota nº 
133/2003/DP-3/SSJD). 

 
1.3.0.   Extinção de Punibilidade - Comunicação 

 
Comunicou a Dra. Sandra de Arruda Beltrão – Juíza Auditora da Justiça 

Militar Estadual, por meio do Ofício nº 2003.0136.0658/GJ/AJME, de 06  MAR 
2003, que a extinção da punibilidade, com fundamento no Art. 89, § 5º, na Sentença 
(Proc. nº 1994.018237-9/Dist.4.274) prolatada em, 06 SET 2002, em favor do 
denunciado Sd PM Mat. 32026-9/7º BPM, Jackson Williams Barbosa de Oliveira, 
extinguindo-se assim seu débito com a justiça. (Nota nº 137/2003/DP-3/SSJD). 

 
1.4.0.   Arquivamento - Comunicação 

 
Comunicou a Dra. Sandra de Arruda Beltrão – Juíza Auditora da Justiça 

Militar Estadual, por meio do Of. nº 2003.0136.000726/GJ/AJME, de 11 MAR 
2003, que consta nos autos do processo tombado sob o nº 001.1996.107865-
0/4.984/AJME, nas folhas 313 e 314 a Sentença datada de 06 SET 2002, onde 
determina o arquivamento dos autos de acordo com o Art. 123, Inciso IV, Art. 125, 
Inciso IV do Código Penal Militar. (Nota nº 138/2003/DP-3/SSJD). 

 
1.5.0.   Recolhimento ao CREED - Comunicação 

 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 0815, de 09 ABR 

2003, que os policiais militares: Al CFS PM Mat. 12445-1/CASIS,  Josias Félix da 
Cruz e o Sd PM Mat. 20187-1/CASIS, José Mário de Ramalho, foram recolhidos 
aquele Centro de Reeducação da PMPE (09 ABR 2003), por haverem sido autuados 
em Flagrante Delito, em infringência ao Código Penal Militar, ficando os referidos 
reclusos à disposição da Auditoria da Justiça Militar Estadual, conforme o contido 
do Of. nº 006/APFD, de 08 ABR 2003, expedido pela 2º Ten PM Vera Maria 
Rodolfo de Melo Diniz – Presidente do Auto de Prisão em Flagrante Delito. (Nota nº 
130/2003/DP-3/SSJD). 

 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 1142, de 16 MAI 

2003, que o Sd PM Mat. 980551-6/10º BPM, Sérgio Lira da Cruz, foi recolhido 
aquele Centro de Reeducação da PMPE, no dia 14 MAI 2003, por força do Of. nº 
2003.0136.1696/GJ/AJME, expedido por  Sandra de Arruda Beltrão – Juíza Auditora 
da Justiça Militar Estadual. 

 
 
Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 1152, de 19 MAI 

2003, que  o  Sd PM Mat. 20390-4/CASIS, Carlos Eduardo  da  Silva,  foi  recolhido  
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da Lei nº 10.426/90, de 27 ABR 90, e a Gratificação de Incentivo nos termos do Art. 
9º, § 2º, da Lei Complementar nº 27, de 13 DEZ 99, regulamentada pelo Decreto nº 
22.105, de 03 MAR 2000, como segue: 

 
Soldo R$ 395,50 
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 118,65 
Gratificação de Representação R$ 79,10 
Representação de Função R$ 74,06 
Gratificação de Moradia R$ 79,10 
Gratificação de Exercício R$ 79,10 
Gratificação de Incentivo R$ 567,94 
Gratificação Adicional de Tempo de 
Serviço 

R$ 206,38 

Total R$ 1599,83 
 

(Republicada por haver saído com incorreção no original) 
 

(Transcrita do DO  nº 100, de 29 MAI  03). 
 

4.2.0.    Da Secretaria de Defesa Social 
 

Nº 142, de 28 MAI 2003. 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições e de acordo 
com o § 8º do Art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 
 

 R E S O L V E: 
 
 I – Constituir a Comissão abaixo discriminada, para proceder ao 

recebimento de materiais destinados aos Núcleos de Segurança e Integrados de 
Segurança Comunitária (NSC e NISC), conforme Dispensa de Licitação nº 002/03 – 
CEL/SDS e NE 00497:  

 
Cap PM Divanildo José França Damasceno;  
Cap PM Valdecir Luiz da Silva; e  
Cb PM Aurélio Gomes de Araújo. 
 
II – A Comissão deverá apresentar à SDS, ao final do recebimento de 

cada material, relatório detalhado das condições dos bens adquiridos. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 143, de 28 MAI 2003. 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições e de acordo 
com o § 8º do Art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 
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 R E S O L V E: 
 
 I – Constituir a Comissão abaixo discriminada para proceder ao 

recebimento de armamentos destinados à PMPE, conforme Inexigibilidade nº 007/03 
– CEL/SDS e NE’s 00498 00499; 00500 e 0501:  

 
Cap PM Lindjonhson Félix da Silva;  
Ten PM Sérgio Luiz Nunes da Costa; e  
Sgt PM Irajá José de Oliveira. 
 
 
II – A Comissão deverá apresentar à SDS, ao final do recebimento de 

cada material, relatório detalhado das condições dos bens adquiridos. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 144, de 28 MAI 2003. 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições e de acordo 
com o § 8º do Art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 

 
 
R E S O L V E: 
 
 
I – Constituir a Comissão abaixo discriminada para proceder ao 

recebimento de material destinado ao CEAV, conforme Dispensa de Licitação nº 
002/03 – CPL/SDS e NE 00459:  

 
Bel Eronildo Rodolfo de Farias;  
Dra. Jeanne Aguiar Pinheiro de Souza; e  
Cb BM Cézar Augusto Guimarães de Fontes. 
 
II – A Comissão deverá apresentar à SDS, ao final do recebimento de 

cada material, relatório detalhado das condições dos bens adquiridos. 
 

 
(Transcritas do DO  nº 100, de 29 MAI  03). 

 
4.3.0.   Da Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social 

 
Nº 319, de 27 MAI 2003 

 
O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por meio do Art. 2º, Inciso IV, da Lei nº 11.929, 
de 02 JAN 2001; 
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de Detenção em regime de prisão fechado, nos autos do Processo Crime nº 
00196006550-5, por infração ao Art. 187, “Caput”, do CPM , de acordo com o 
Mandado de Prisão nº 2003.0136.01402, expedido em 24 ABR 2003, por Sandra de 
Arruda Beltrão – Juíza Auditora da Justiça Militar Estadual. (Nota nº 127/2003/DP-
3/SSJD). 

 
1.2.0.   Recebimento de Denúncia - Comunicação 

 
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Of. no 

2003.0136.1226/GJ/AJME, de 14 ABR 2003, que em, 19 ABR 2003, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo no 2003.06808-9/Dist./6.112, contra o denunciado 
Sd PM Mat. 25720-8/BPGd, Carlos José Fernandes da Silva, dando-o como incurso 
nas sanções penais do Art. 187 do Código Penal Militar. 

 
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Of. no 

2003.0136.1227/GJ/AJME, de 15 ABR 2003, que em, 06 DEZ 2002, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo no 001.2002.034067-3/Dist./6.045, contra o 
Acusado Sd PM Mat. 18256-7/2ª CIPM, Adalberto Lopes da Silva, dando-o como 
incurso nas sanções penais do Art. 315 do Código Penal Militar. 

 
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Of. no 

2003.0136.1230/GJ/AJME, de 15 ABR 2003, que em, 06 DEZ 2002, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo no 001.2002.034091-6/Dist./6.048, contra o 
Acusado 2º Ten PM Mat. 940233-0/13º BPM, Luiz Marques Viana Júnior, dando-o 
como incurso nas sanções penais dos Artigos 320 e 324, c/c o 79, todos do Código 
Penal Militar. 

 
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Of. no 

2003.0136.1237/GJ/AJME, de 15 ABR 2003, que em, 06 DEZ 2002, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo no 001.2002.034237-4/Dist./6.049, contra o 
Acusado Sd PM Mat. 980642-3/5º BPM, Adilson Manoel de Souza, dando-o como 
incurso nas sanções penais dos Artigos 195 e 209 do Código Penal Militar. 

 
Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Of. no 

2003.0136.1370/GJ/AJME, de 23 ABR 2003, que em, 25 FEV 2002, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo no 001.2002.002961-7/Dist./5.923, contra os 
Acusados Cb PM Mat. 26415-6/2º BPM, José Ednaldo Guedes da Silva e o Sd PM 
Mat. 30073-0/1ª CIPM, Eliel Carvalho da Silva, dando-os como incursos nas 
sanções penais dos Artigos 251, c/c  29, 164, 177, tudo c/c o 79, 163 e 370, c/c o 79, 
respectivamente, todos do Código Penal Militar. 

 

Comunicou a Juíza Auditora Militar, por meio do Of. no 
2003.0136.1504/GJ/AJME, de 02 MAI 2003, que em, 22 NOV 2002, recebeu a 
denúncia, nos autos do Processo no 001.1994.032682-6/Dist./4.400, contra o 
Acusado Sd PM Mat. 26636-1/9º BPM, Marcos Antônio de Lima, dando-o como 
incurso nas sanções penais do Art. 187 do Código Penal Militar. 
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Soldo de Soldado PM em 11 AGO 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad. )   R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL       R$ 824,71 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 28  MAI 2003. 
aa) Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício e Relator 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 

 
(Transcritos do DO  nº 100, de 29 MAI  03). 

 
7.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE OFICIAIS 
 
7.1.0.   Convocação  

 
Na qualidade de Presidente da Comissão de Promação de Oficiais da 

Polícia Militar – CPOPM, convoco todos os seus Membros para se reunirem, no 
Salão de Honra deste Comando Geral, nos dias e horários abaixo, conforme se 
segue: 

 
1. 12 JUN 2003, às 09 horas, a fim de procederem à análise e deliberação 

quanto aos requerimentos que derem entrada na Secretaria da CPOPM até 09 JUN 
2003.  

 
2. 19 JUN 2003, às 15 horas, a fim de procederem à avaliação do mérito 

dos oficiais para as possíveis promoções previstas para 21 AGO 2001. (Nota nº 
005/2003/CPOPM). 

 

4ª  P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 
1.0.0.   JUSTIÇA MILITAR 
 
1.1.0.   Condenação – Comunicação 

 
 

Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Of. nº 0978, de 28 ABR 
2003, que o recluso daquele Centro de Reeducação da PMPE, Sd PM Mat. 24117-
2/7º BPM, Givanildo Nogueira de Moraes, foi condenado à pena de  02  (dois)  anos  
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Considerando os termos da Portaria nº 263, de 16 ABR 2003, publicada 

no Boletim Geral nº 074, da PMPE, de 24 ABR 2003, inclusa aos autos, onde o 
Comandante Geral da Polícia Militar submete a Conselho de Disciplina, a teor do 
Art. 2º, I, "a", "b" e "c", do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 AGO 75, o Sd PM, 
Mat. 20171-5, Edmilson Dias Leite, por haver, na função de Comandante da GT 
4115, afastado-se com a mesma da área de atuação, dirigindo-se a empresários dos 
bairros de Afogados e Mangueira, com o fim de obter vantagens pecuniárias por 
realizar patrulhamento nas proximidades dos seus estabelecimentos, bem como, por 
haver, quando de folga, dirigido-se aos empresários acima citados para solicitar 
dinheiro emprestado, sob o argumento de que iria assistir seus familiares, no entanto, 
não adimpliu com as obrigações contraídas,  

 
R E S O L V E:  
 
Determinar a distribuição do já referido Conselho de Disciplina à 4ª 

Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar, prevista no Inciso IV, do Art. 
7º, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 01, para apurar a responsabilidade do policial militar 
supra nominado, sendo observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Registre-se. Cumpra-se.  
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 320, de 27 MAI 2003 
 

O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por meio do Art. 2º, Inciso IV, da Lei nº 11.929, 
de 02 JAN 2001; 

 
 
Considerando os termos da Portaria nº 335, de 30 ABR 2003, publicada 

no Boletim Geral nº 081, da PMPE, de 06 MAI 2003, inclusa aos autos, onde o 
Comandante Geral da Polícia Militar submete a Conselho de Disciplina, a teor do 
Art. 2º, I, "b" e "c", do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 AGO 75, o Sd PM, Mat.  
28131-0, Jailson Martins da Silva, por haver, no dia 23 FEV 2001, por volta das 24 
horas, nas dependências do Hospital da Polícia Militar, constrangido a adolescente 
E.S.C., de 16 anos de idade, a praticar com o mesmo ato libidinoso diverso da 
conjunção carnal, sendo por tal ato denunciado pelo Ministério Público, 

 
R E S O L V E: 
 
Determinar a distribuição do já referido Conselho de Disciplina à 5ª 

Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar, prevista no Inciso IV, do Art. 
7º, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 01, para apurar a responsabilidade do policial militar 
supra nominado, sendo observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Registre-se. Cumpra-se.  
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Nº 323, de 27 MAI 2003 

 
O Corregedor Geral da Secretaria de Defesa Social, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por meio do Art. 2º, Inciso IV, da Lei nº 11.929, 
de 02 JAN 2001; 

 
Considerando os termos da Portaria nº 334, de 30 ABR 2003, publicada 

no Boletim Geral nº 081, da PMPE, de 06 MAI 2003, inclusa aos autos, onde o 
Comandante Geral da Polícia Militar submete a Conselho de Disciplina, a teor do 
Art. 2º, I, "b" e "c", do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 AGO 75, o Sd PM Mat. 
30909-5, Rogério Pereira da Silva, por haver apreendido um Revólver Cal. 38, 
Taurus, portado pela pessoa conhecida como "Paulo Negrão", a qual pertencia a um 
Agente da Polícia Civil conhecido como "Luiz Piriquitinha", em meados de 1997, no 
“Bar Baiana”, Bairro da Macaxeira, quando em sua hora de lazer, sem ter informado 
a quem de direito, afirmando em seu termo que entregou a arma em questão ao Ten 
PM Jeanks, Chefe da 2ª Seção do 11º BPM, que desmentiu o fato, bem como, por 
haver no dia 05 SET 2001, por volta das 19h40, na BR-101-Norte, no Bairro da 
Guabiraba, em concurso de agentes, através de emboscada, ter atentado contra a vida 
do Sr. Josinaldo Antônio de Farias, com disparos de arma de fogo,  

 
R E S O L V E: 
 
Determinar a distribuição do já referido Conselho de Disciplina à 2ª 

Comissão Permanente de Disciplina Policial Militar, prevista no Inciso IV, do Art. 
7º, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 01, para apurar a responsabilidade do policial militar 
supra nominado, sendo observados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Registre-se. Cumpra-se.  

 
--oo(0)oo-- 

 
Nº 324, de 26 MAI 2003 
 
O Corregedor Geral, no uso das atribuições previstas no Art. 2º, Incisos   

IV e V, da Lei 11.929, de 02 JAN 01; 
 
Considerando que os atos praticados no bojo do CD nº 031/02 - 5ª 

CPDPM - Aconselhado o Sd PM Mat. 21526-0, João Batista Teixeira, teve 
tramitação ao arrepio do Art. 5º, LV, da Constituição Federal, a partir das fls. 84; 

 

R E S O L V E: 
 

a) Tornar sem efeito os atos praticados a partir daquelas mesmas folhas; 
 
b) Determinar a redistribuição do dito feito à 1ª CPDPM, em razão da 

então Comissão processante haver ofertado relatório final. Registre-se. Cumpra-se.  
 

(Transcritas do DO  nº 100, de 29 MAI  03). 
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Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara e Relator 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora. 

 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1090/03 - EMENTA: Legal a Reforma de Policial 
Militar, por Incapacidade Física Definitiva, com proventos integrais, nos termos da 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0204265-4. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 2069, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 16 OUT 2002, que Reformou por Incapacidade 
Física Definitiva, o Sd PM Mat. 19277-5, Antônio Francisco da Silva, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo seus efeitos a 31 JUL 
2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais, com base no 
Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 883,02 (oitocentos e oitenta e três reais e dois 
centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue: 
 

Soldo de Soldado PM em 31 JUL 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia      R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 15%   R$ 58,31 
Gratificação de Incentivo      R$ 435,95 
TOTAL      R$ 883,02 
 

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 28 MAI 2003. 
Conselheiro Severino Otávio Raposo - Presidente da 2ª Câmara 
Auditor Luiz Arcoverde Filho - Conselheiro em exercício e Relator 
Fui presente: Dra. Maria Nilda da Silva - Procuradora 

 

--oo(0)oo-- 
 

ACÓRDÃO T.C. Nº 1091/03 - EMENTA: Legal a Reforma de policial 
militar, por Incapacidade Física Definitiva, com proventos integrais, nos termos da 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0300758-3. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão, em 
considerar legal a Portaria-DPE nº 300, da Diretora de Pessoal do Estado, publicada 
no Diário Oficial do Estado em 22 FEV 2003, que Reformou por Incapacidade 
Física Definitiva o Sd PM Mat. 980439-0, Kleber Leonardo da Silva Guerra, com a 
fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo seus efeitos a  11 
AGO 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais no valor 
de R$ 824,71 (oitocentos e vinte e quatro reais e setenta e um centavos), ressalvadas 
as melhorias posteriores, como segue: 
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Soldo de Cabo PM, Em 18 SET 00      R$ 82,07 
Gratificação de Capacitação Profissional- 101%    R$ 82,89 
Gratificação de Representação (ref. aos encargos posto/grad.)  R$ 25,64 
Gratificação de Moradia- 95%      R$ 77,97 
Gratificação de Exercício- 20%      R$ 16,41 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço- 25%   R$ 71,25 
Gratificação de Incentivo- 397%      R$ 325,82 
TOTAL       R$ 682,05 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 28 MAI 2003. 
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara em exercício 
Auditora Alda Magalhães - Conselheira em exercício e Relatora 
Conselheira Teresa Duere 
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral 
Adjunta 
 

--oo(0)oo-- 
 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1086/03 - EMENTA: Legal a Reforma, por 

Incapacidade Física Definitiva, de Policial Militar, com proventos integrais, de 
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
T.C. nº 0300589-6. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 2ª Câmara do 
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a  presente  
Decisão, em considerar legal a Portaria-DPE nº 030, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial do Estado em 10 JAN 2003, que Reformou, por 
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 24711-1, Adimilson Manoel de 
Santana, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo seus 
efeitos a 28 AGO 2002, fixando em favor do interessado os proventos mensais 
integrais, com base no Soldo de SD PM, no valor de R$ 863,59 (oitocentos e 
sessenta e três reais e cinqüenta e nove centavos), ressalvadas as melhorias 
posteriores, como segue: 
 
 
Soldo de Soldado PM em 28 AGO 02    R$ 244,71 
Gratificação de Capacitação Profissional    R$ 22,02 
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.)  R$ 48,62 
Gratificação de Moradia       R$ 48,94 
Gratificação de Exercício      R$ 24,47 
Gratificação Adicional Por Tempo de Serviço - 10%   R$ 38,88 
Gratificação de Incentivo     R$ 435,95 
TOTAL      R$ 863,59 
 
 
Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão. 
Recife, 28 MAI 2003. 
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5.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL 

 
Nº 463, de 29 MAI 2003 
 

EMENTA: Substitui Oficial da 2ª Comissão  Permanente  de  
             Recursos Administrativos (2ª CPRAD) 

 
O Comandante Geral, no uso das atribuições insculpidas no Art. 101, 

Inciso I do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, 
de 16 JUN 94, c/c o Art. 57, Parágrafo Único, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 2002, 

 
R E S O L V E: 
 

I – Designar o Ten-Cel PM Mat. 1692-6/16º BPM, Ary Virgilio Falcão, 
a/c de 28 ABR 2003, em substituição ao Cel PM Mat. 1622-5/CPA-I/1, Romero 
Queiroz Ribeiro, para compor a 2ª Comissão Permanente de Recursos 
Administrativos (2ª CPRAD), cuja formação passa ser a seguinte: Ten-Cel PM Mat. 
1621-7/11º BPM, Hamilton Freitas da Silva, Ten-Cel PM Mat. 1692-6/16º BPM, 
Ary Virgilio Falcão e Ten-Cel PM Mat. 1653-5/18º BPM, Francisco Armando Leal 
Duarte; 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.  
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 484, de 04 JUN 2003 
 

EMENTA:  Substitui Oficial para proceder a Inquérito Policial 
Militar  

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 

disposto no Art. 7º, alínea “g” e no Art. 10, alínea “c” do Código de Processo Penal 
Militar, e considerando o constante no Of. nº 0211/CREED, de 23 MAI 2003, 
expedido pelo Cap PM Jurandir Alves de Lima – Diretor Adjunto do CREED, 

 
R E S O L V E: 
 
 
I – Designar o Cap PM Mat. 1860-0/BPGd, Mardenny Cavalcanti Maia, 

em substituição ao Cap PM Mat. 12035-9/CREED, Jurandir Alves de Lima, para 
proceder a Inquérito Policial Militar em torno dos fatos constantes dos seguintes 
documentos: Of. nº 0755/CREED, de 02 ABR 2003 e seus apensos (Comunicação 
firmada pelo 2º Ten PM Fábio Henrique B. da Silva - Oficial de Dia ao CREED, e 
fotocópia do material apreendido). 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
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Nº 485, de 04 JUN 2003 
 

EMENTA:  Designa Oficial para proceder a Inquérito Policial 
Militar  

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 

disposto no Art. 7º, alínea “g” e no Art. 10, alínea “c” do Código de Processo Penal 
Militar, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Designar o Cel PM Mat. 1361-7/DAL, Carlos Augusto Tavares de 

Souza, para proceder a Inquérito Policial Militar em torno dos fatos constante do 
seguinte documento: Of. nº 479/C. INQ/CAOP CRIME/MPPE, de 19 MAI 2003; 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 486, de 04 JUN 2003 
 

EMENTA:  Designa Oficial para proceder a Inquérito Policial 
Militar  

 
O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e tendo em vista o 

disposto no Art. 7º, alínea “g” e no Art. 10, alínea “b” do Código de Processo Penal 
Militar, 

 
R E S O L V E: 
 
I – Designar o 2º Ten PM Mat. 990325-9/11º BPM, Laerte José de Lima, 

para proceder a Inquérito Policial Militar em torno dos fatos constantes dos seguintes 
documentos: Of. nº 142/Sec./11º BPM, de 14 MAI 2003; Solução de Sindicância 
procedida pela 2º Ten PM Ângela Maria Galdino dos S. Souza e seus anexos; 

 
II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

--oo(0)oo-- 
 
Nº 487, de 04 JUN 2003 
 

EMENTA: Designa Oficial Superior para proceder a Sindicân-
cia  

 
O Comandante Geral, no uso da atribuição insculpida no Art. 101, XVI 

do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº  17.589,  de  16  JUN  94,  
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c/c o Art. 2º, Parágrafo Único e Art. 3º das Instruções Gerais para a elaboração de 
Sindicância no âmbito do Exército Brasileiro (IG 10-11), aprovadas pela Portaria do 
Comando Geral nº 202, de 26 ABR 2000, do Comandante do Exército, aplicável à 
PMPE por força do Art. 136 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74, 

  
R E S O L V E: 
 
I – Designar o Ten-Cel PM Mat. 1673-0/2ª EMG, Alexandre José de 

Souza Brito, para proceder  a Sindicância em torno dos fatos constantes na documen-
tação que lhe foi entregue; 

 

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação. 
 

6.0.0.  ACORDÃOS  DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PER- 
            NAMBUCO 

 
ACÓRDÃO T.C. Nº 1077/03 - EMENTA: Legal a Transferência para a 

Reserva Remunerada de policial militar, com proventos integrais, de acordo com a 
legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C. nº 
0200029-5. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão; 

 
Considerando que foi respeitada a iniciativa privativa do Governador do 

Estado, para dar início ao processo legislativo, em relação a matéria referente as 
condições de Transferência de Policial Militar Estadual para a inatividade, ou seja, 
processo legislativo foi iniciado por quem tinha competência para tanto. 

 
Considerando que as condições de transferência do policial militar 

estadual para a inatividade constitui-se matéria através da qual o Poder Constituinte 
decorrente pode outorgar sua legalidade inserido na Constituição do Estado; 

 
Considerando que a Emenda Constitucional nº 18, ao exigir que 

determinadas matérias somente podem ser veiculadas através de lei estadual 
específica, viola as Cláusulas Pétreas da Constituição Federal, relativa ao poder de 
alta organização dos estados-membros, 

 
Indefiro o pedido do servidor. 
  
Considerando as razões expostas no Acórdão TC nº 304/03, publicado no 

Diário Oficial do Estado em 19 MAR 2003, 
 

Considero legal a Portaria-DPE nº 2300, da Diretora de Pessoal do 
Estado, publicada no Diário Oficial em 27 DEZ 2001, que Transferiu, a pedido, para 
a Reserva Remunerada o Cb PM Mat. 10872-3, Marcos Antônio Duarte de Lacerda, 
com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos a 
18 SET 2000, fixando em favor do interessado os proventos mensais integrais no 
valor de R$ 682,05 (seiscentos e oitenta e dois reais e cinco centavos), ressalvadas as 
melhorias posteriores, como segue: 


